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Exercicio: 1999
ATO DECLARATORIO AMBIENTAL (ADA). SUMULA CARF n° 41.

A ndo apresentagdo do Ato Declaratério Ambiental (ADA) emitido pelo
IBAMA, ou orgao conveniado, ndo pode motivar o langamento de oficio
relativo a fatos geradores ocorridos até o exercicio de 2000.

Recurso Voluntério Provido em parte

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar

provimento parcial ao recurso para restabelecer a area de preservacao permanente de 4.000 ha
e a area de 20.108,50 ha de Reserva Legal.

LUIZ EDUARDO DE OLIVEIRA SANTOS - Presidente.

GILVANCI ANTONIO DE OLIVEIRA SOUSA - Relator.

EDITADO EM: 28/03/2014

Participaram da sessao de julgamento os conselheiros: Luiz Eduardo Oliveira

Santos (Presidente), Francisco Marconi de Oliveira, Eivanice Canario da Silva, Gilvanci
Antonio de Oliveira Sousa (Relator), Alexandre Naoki Nishioka e Celia Maria de Souza

Murphy .
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 Exercício: 1999
 ATO DECLARATÓRIO AMBIENTAL (ADA). SÚMULA CARF nº 41.
 A não apresentação do Ato Declaratório Ambiental (ADA) emitido pelo IBAMA, ou órgão conveniado, não pode motivar o lançamento de ofício relativo a fatos geradores ocorridos até o exercício de 2000.
 Recurso Voluntário Provido em parte
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao recurso para restabelecer a área de preservação permanente de 4.000 ha e a área de 20.108,50 ha de Reserva Legal.
 
 LUIZ EDUARDO DE OLIVEIRA SANTOS - Presidente. 
 
 GILVANCI ANTÔNIO DE OLIVEIRA SOUSA - Relator.
 
 EDITADO EM: 28/03/2014
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Luiz Eduardo Oliveira Santos (Presidente), Francisco Marconi de Oliveira, Eivanice Canário da Silva, Gilvanci Antonio de Oliveira Sousa (Relator), Alexandre Naoki Nishioka e Celia Maria de Souza Murphy .
 
  Trata-se de recurso voluntário (fls.142/168) interposto em 22 de abril de 2004 contra acórdão proferido pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Recife (PE) (fls.117/136), do qual o Recorrente teve ciência em 26 de março de 2004, fls.140, que, por unanimidade de votos, julgou procedente o lançamento de fls. 3/12, oriundo de Auto de Infração lavrado em 06 de junho de 2003, alusivo à cobrança de Imposto Territorial Rural � ITR , sendo constituído um crédito tributário de R$ 965.198,00 mais cominações legais

A decisão teve exarada a seguinte ementa:

Assunto: Imposto sobre a Propriedade Territorial
Rural - ITR
Exercício: 1999
Ementa: ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE E DE UTILIZAÇÃO LIMITADA.
A exclusão de áreas declaradas como de preservação permanente e de utilização limitada da área tributável do imóvel rural, para efeito de apuração do ITR, está condicionada ao reconhecimento dela pelo Ibama ou por órgão estadual competente, mediante Ato Declaratório Ambiental (ADA), ou à comprovação de protocolo de requerimento desse ato àqueles órgãos, no prazo de seis meses, contado da data da entrega da DITR.
GLOSAS DE ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE E DE UTILIZAÇÃO LIMITADA.
Mantém-se a glosa das áreas declaradas como de preservação permanente e de utilização limitada e não-comprovadas pelo contribuinte, recalculando-se, consequentemente, o ITR, devendo a diferença apurada ser acrescida das cominações legais, por meio de lançamento de oficio suplementar.
Assunto: Processo Administrativo Fiscal
Exercício: 1999
Ementa: AUTO DE INFRAÇÃO. NULIDADE.
Não restando comprovada a ocorrência de preterição do direito de defesa nem de qualquer outra hipótese expressamente prevista na legislação, não há que se falar em nulidade do lançamento.

PRINCÍPIO DO CONTRADITÓRIO.
Antes da lavratura do auto de infração, não há que se falar em violação ao Princípio do Contraditório, já que a oportunidade de contradizer o fisco é prevista
em lei para a fase do contencioso administrativo, que se inicia com a impugnação do lançamento.
CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. Se o autuado revela conhecer as acusações que lhe foram imputadas, rebatendo-as de forma meticulosa, com impugnação que abrange questões preliminares como também razões de mérito, descabe a proposição de cerceamento do direito de defesa.
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
Exercício: 1999
Ementa: LANÇAMENTO DE OFÍCIO. INCIDÊNCIA DE MULTA DE OFÍCIO E DE
JUROS DE MORA. LEGALIDADE.
É cabível, por disposição literal de lei, a incidência de multa de oficio no percentual de 75% e de juros de mora com base na variação da taxa Selic, sobre o valor do imposto apurado em procedimento de oficio, que deverão ser exigidos juntamente com o imposto não pago espontaneamente pelo contribuinte.
ARGÜIÇÕES DE ILEGALIDADE DE ATOS NORMATIVOS EXPEDIDOS PELA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL. INCOMPETÊNCIA PARA APRECIAR.
Não se encontra abrangida pela competência das Delegacias da Receita Federal de Julgamento a apreciação da ilegalidade dos atos normativos expedidos pela Secretaria da Receita Federal, uma vez que neste juízo eles se presumem revestidos do caráter de validade e eficácia, não cabendo, pois, na hipótese, negar-lhe execução.
DECISÕES JUDICIAIS. EFEITOS.
A extensão dos efeitos das decisões judiciais, no âmbito da Secretaria da Receita Federal, possui como pressuposto a existência de decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal acerca da inconstitucionalidade da lei que esteja em litígio e, ainda assim, desde que seja editado ato específico do Sr. Secretário da Receita Federal nesse sentido. Não estando enquadradas nesta hipótese, as sentenças judiciais só produzem efeitos para as partes entre as quais são dadas, não beneficiando nem prejudicando terceiros.
DECISÕES ADMINISTRATIVAS. EFEITOS.
As decisões administrativas proferidas pelos órgãos colegiados não se constituem em normas gerais, posto que inexiste lei que lhes atribua eficácia normativa, razão pela qual seus julgados não se aproveitam em relação a qualquer outra ocorrência, senão àquela objeto da decisão.
Lançamento Procedente


Após regular processamento, interposto recurso voluntário à Segunda Seção de Julgamento do CARF contra o Acórdão nº 07.171 de folhas 117/136, que julgou procedente o lançamento fiscal em referência, a Egrégia 1ª Câmara do Terceiro Conselho de Contribuintes, em 11/11/2004, por maioria de votos, achou por bem converter o julgamento em diligência, consoante Resolução nº 301-1.334, de 11 de novembro de 2004 (fls. 192/199) para o cumprimento de providências, as quais não foram totalmente atendidas, resultando em solicitação de nova diligência nos termos da Resolução nº 3101-00.013, de 26 de março de 2009, (fls. 265/270), essa última objeto de questionamento da DRF em Porto Velho, requerendo a esse Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF, a indicação de quais declarações e respectivas folhas deveriam ser anexadas quando do envio de expediente para cumprimento da diligência (fls.272). Das alegações do recorrente em sua impugnação (fls.30/48), destaca-se, em síntese:


O citado imóvel é beneficiário da isenção do ITR, por estar localizado na zona 4, de restrição ambiental, do zoneamento sócio-econômico-ecológico do Estado de Rondônia, conforme requerimento do ADA junto ao Ibama, Parecer Técnico da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental do Governo de Rondônia, Declaração do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra), certidão da Comarca de Porto Velho enquadrando 50% do imóvel como área de preservação florestal, e certidão de inteiro teor onde se constata a averbação da área como de reserva legal à margem da inscrição da matricula no registro de imóveis sob o n.° 1.651 (documentos em anexo � fls. 69/74);
 

É o relatório.

 Conselheiro Gilvanci Antônio de Oliveira Sousa
O recurso atende aos requisitos de admissibilidade e, portanto, dele conheço.
Como se observa, resumidamente, o cerne da questão posta nos autos, desde a peça inaugural do feito, é a discussão a propósito da exigência do Ato Declaratório Ambiental, ou mesmo a protocolização tempestiva de seu requerimento, para fins de não incidência do Imposto Territorial Rural sobre as áreas de reserva legal e preservação permanente.

Consoante se infere do processo, conclui-se que a pretensão do contribuinte merece acolhimento, por espelhar a melhor interpretação a respeito do tema, em consonância com a farta e mansa jurisprudência administrativa, impondo a reforma do Acórdão recorrido com o fito de restabelecer a ordem legal nesse sentido, como passaremos a demonstrar. Antes mesmo de se adentrar ao mérito, cumpre trazer à baila a legislação tributária específica que regulamenta a matéria, mais precisamente artigo 10, § 1º, inciso II, e parágrafo 7º, da Lei nº 9.393/1996, na redação dada pelo artigo 3º da Medida Provisória nº 2.166/2001, nos seguintes termos:


Art. 10. A apuração e o pagamento do ITR serão efetuados pelo contribuinte, independentemente de prévio procedimento da administração tributária, nos prazos e condições estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal, sujeitando-se a homologação posterior.
§ 1º Para os efeitos de apuração do ITR, considerar-se-á:
I - VTN, o valor do imóvel, excluídos os valores relativos a:
a) construções, instalações e benfeitorias;
b) culturas permanentes e temporárias;
c) pastagens cultivadas e melhoradas;
d) florestas plantadas;
§ 7o A declaração para fim de isenção do ITR relativa às áreas de que tratam as alíneas "a" e "d" do inciso II, § 1o, deste artigo, não está sujeita à prévia comprovação por parte do declarante, ficando o mesmo responsável pelo pagamento do imposto correspondente, com juros e multa previstos nesta Lei, caso fique comprovado que a sua declaração não é verdadeira, sem prejuízo de outras sanções aplicáveis. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 2001)

Como se extrai dos dispositivos legais encimados, em nosso entendimento, a questão remonta a um só ponto, qual seja: a exigência de requerimento tempestivo do Ato Declaratório Ambiental junto ao IBAMA não é, em si, exclusiva condição eleita pela Lei para que o proprietário rural goze do direito de isenção do ITR relativo às glebas de terra destinadas à reserva legal, na forma que sustenta o recorrente.

Este Egrégio Colegiado já sedimentou o entendimento de que inexiste previsão legal, anteriormente à vigência da Lei no 10.165, de 28/12/2000, contemplando a exigência do ADA para efeito de não incidência de ITR sobre as áreas de preservação permanente e reserva legal, o que se vislumbra na hipótese dos autos (exercício 1999).

Aliás, o Pleno da CSRF, em 08/12/2009, aprovou a Súmula n° 41, contemplando o tema e rechaçando de uma vez por todas a pretensão da Fazenda nos presentes autos, senão vejamos:

�A não apresentação do Ato Declaratório Ambiental (ADA) emitido pelo IBAMA, ou órgão conveniado, não pode motivar o lançamento de ofício relativo a fatos geradores ocorridos até o exercício de 2000.�

Na esteira desse raciocínio, em face da inexistência de disposição legal para a exigência do ADA anteriormente ao exercício de 2001, para fins da fruição da isenção sub examine, e sendo esta exclusivamente a justificativa da presente autuação, impõe-se reconhecer a improcedência do feito, tendo em vista contemplar o exercício de 1999, período, portanto, que não se poderia exigir aludida formalidade para a comprovação da área de preservação permanente.

 Diante do exposto, voto por dar provimento parcial ao recurso para restabelecer a área de preservação permanente de 4.000,00 em decorrência da Sumula 41 há e 20.108,50 há de área de reserva legal por comprovação de averbação (fl. 73).

Gilvanci Antônio de Oliveira Sousa - Relator 
 




Relatorio

Trata-se de recurso voluntario (fls.142/168) interposto em 22 de
abril de 2004 contra acérddo proferido pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de
Julgamento em Recife (PE) (iis.117/136), do qual o Recorrente teve ciéncia em 26 de marcgo de
2004, fIs.140, que, por unanimidade de votos, julgou procedente o langamento de fls. 3/12,
oriundo de Auto dc Iniracdo lavrado em 06 de junho de 2003, alusivo a cobranca de Imposto
Territoria! Rural — ITR , sendo constituido um crédito tributario de R$ 965.198,00 mais
cominagdes legais

A decisao teve exarada a seguinte ementa:

Assunto: Imposto sobre a Propriedade Territorial
Rural - ITR
Exercicio: 1999

Ementa: AREAS DE PRESERVACAO PERMANENTE E DE
UTILIZACAO LIMITADA.

A exclusdo de areas declaradas como de preservagdo
permanente e de utiliza¢do limitada da drea tributavel do imovel
rural, para efeito de apurag¢do do ITR, esta condicionada ao
reconhecimento dela pelo Ibama ou por orgdo estadual
competente, mediante Ato Declaratorio Ambiental (ADA), ou a
comprovagdo de protocolo de requerimento desse ato aqueles
orgaos, no prazo de seis meses, contado da data da entrega da
DITR.

GLOSAS DE AREAS DE PRESERVACAO PERMANENTE E DE
UTILIZACAO LIMITADA.

Mantém-se a glosa das areas declaradas como de preserva¢do
permanente e de utilizacdo limitada e ndo-comprovadas pelo
contribuinte, recalculando-se, consequentemente, o ITR, devendo
a diferenca apurada ser acrescida das cominagoes legais, por
meio de langamento de oficio suplementar.

Assunto: Processo Administrativo Fiscal
Exercicio: 1999
Ementa: AUTO DE INFRACAO. NULIDADE.

Ndo restando comprovada a ocorréncia de preteri¢do do direito
de defesa nem de qualquer outra hipotese expressamente
prevista na legislagdo, ndo ha que se falar em nulidade do
lan¢camento.
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PRINCIPIO DO CONTRADITORIO.

Antes da lavratura do auto de infra¢do, nao ha que se falar em
violagdo ao Principio do Contraditorio, ja que a oportunidade
de contradizer o fisco é prevista

em lei para a fase do contencioso administrativo, que se inicia
com a impugnagdo do langamento.

CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. Se o autuado
revela conhecer as acusagoes que lhe foram imputadas,
rebatendo-as de forma meticulosa, com impugnacdo que
abrange questoes preliminares como também razoes de mérito,
descabe a proposi¢do de cerceamento do direito de defesa.

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributario
Exercicio: 1999

Ementa: LANCAMENTO DE OFICIO. INCIDENCIA DE
MULTA DE OFICIO E DE

JUROS DE MORA. LEGALIDADE.

E cabivel, por disposicao literal de lei, a incidéncia de multa de
oficio no percentual de 75% e de juros de mora com base na
variagdo da taxa Selic, sobre o valor do imposto apurado em
procedimento de oficio, que deverdo ser exigidos juntamente
com o imposto ndo pago espontaneamente pelo contribuinte.

ARGUICOES DE ILEGALIDADE DE ATOS NORMATIVOS
EXPEDIDOS PELA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL.
INCOMPETENCIA PARA APRECIAR.

Ndo se encontra abrangida pela competéncia das Delegacias da
Receita Federal de Julgamento a apreciagcdo da ilegalidade dos
atos normativos expedidos pela Secretaria da Receita Federal,
uma vez que neste juizo eles se presumem revestidos do carater
de validade e eficacia, ndo cabendo, pois, na hipotese, negar-lhe
execucdo.

DECISOES JUDICIAIS. EFEITOS.

A extensdo dos efeitos das decisoes judiciais, no dmbito da
Secretaria da Receita Federal, possui como pressuposto a
existéncia de decisdo definitiva do Supremo Tribunal Federal
acerca da inconstitucionalidade da lei que esteja em litigio e,
ainda assim, desde que seja editado ato especifico do Sr.
Secretario da Receita Federal nesse sentido. Ndo estando
enquadradas nesta hipotese, as sentengas judiciais so produzem
efeitos para as partes entre as quais sdo dadas, ndo beneficiando
nem prejudicando terceiros.

DECISOES ADMINISTRATIVAS. EFEITOS.

As decisoes administrativas proferidas pelos orgdos colegiados
ndo se constituem em normas gerais, posto que inexiste lei que



lhes atribua eficacia normativa, razdo pela qual seus julgados
ndo se aproveitam em relagdo a qualquer outra ocorréncia,
sendo aquela objeto da decisdo.

Lancamento Procedente

ApoOs regular processamento, interposto recurso voluntario a Segunda Secao
de Julgamento do CARF contra o Acérddao n® 07.171 de folhas 117/136, que julgou procedente
o langamento fiscal eri referéncia, a Egrégia 1* Camara do Terceiro Conselho de Contribuintes,
em 11/11/2004, por maioria de votos, achou por bem converter o julgamento em diligéncia,
consoante Resolugdo n° 301-1.334, de 11 de novembro de 2004 (fls. 192/199) para o
cumprimento de providéncias, as quais ndo foram totalmente atendidas, resultando em
solicitacdo de nova diligéncia nos termos da Resolugcdo n® 3101-00.013, de 26 de margo de
2009, (fls. 265/270), essa ultima objeto de questionamento da DRF em Porto Velho,
requerendo a esse Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF, a indicagdo de quais
declaragdes e respectivas folhas deveriam ser anexadas quando do envio de expediente para
cumprimento da diligéncia (fls.272). Das alegacdes do recorrente em sua impugnagdo
(f1s.30/48), destaca-se, em sintese:

e O citado imovel ¢ beneficiario da isen¢do do ITR, por estar
localizado na zona 4, de restricio ambiental, do zoneamento socio-econOmico-
ecologico do Estado de Ronddnia, conforme requerimento do ADA junto ao Ibama,
Parecer Técnico da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental do Governo
de Rondonia, Declaragdo do Instituto Nacional de Colonizagdo e Reforma Agraria
(Incra), certidao da Comarca de Porto Velho enquadrando 50% do imo6vel como area de
preservacdo florestal, e certiddo de inteiro teor onde se constata a averbacdo da area
como de reserva legal a margem da inscri¢do da matricula no registro de imoveis sob o
n.° 1.651 (documentos em anexo — fls. 69/74);

E o relatério.

Voto

Conselheiro Gilvanci Antonio de Oliveira Sousa
O recurso atende aos requisitos de admissibilidade e, portanto, dele conhego.

Como se observa, resumidamente, o cerne da questdo posta nos autos, desde
a peca inaugural do feito, ¢ a discussdo a proposito da exigéncia do Ato Declaratorio
Ambiental, ou mesmo a protocolizagdo tempestiva de seu requerimento, para fins de nao
incidéncia do Imposto Territorial Rural sobre as areas de reserva legal e preservagao
permanente.

Consoante se infere do processo, conclui-se que a pretensdo do contribuinte
merece acolhimento, por espelhar a melhor interpretacdo a respeito do tema, em consonancia
com a farta e mansa jurisprudéncia administrativa, impondo a reforma do Acoérdao recorrido
com o fito de restabelecer a ordem legal nesse sentido, como passaremos a demonstrar. Antes
mesmo.-de se adentrar ao, mérito, cumpre trazer @ baila a legislagdo tributaria especifica que
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regulamenta a matéria, mais precisamente artigo 10, § 1°, inciso II, e paradgrafo 7°, da Lei n°

9.393/1996, na redacao dada pelo artigo 3° da Medida Provisoria n® 2.166/2001, nos seguintes
termos:

Art. 10. A apuragdo e o pagamento do ITR serdo efetuados pelo
contribuinte, independentemente de prévio procedimento da
administra¢do tributaria, nos prazos e condigoes estabelecidos
pela Secretaria da Receita Federal, sujeitando-se a
homologagdo posterior.

$ 1° Para os efeitos de apuragdo do ITR, considerar-se-a:
I - VTN, o valor do imovel, excluidos os valores relativos a:
a) construgoes, instalagoes e benfeitorias;

b) culturas permanentes e temporarias;,

¢) pastagens cultivadas e melhoradas;

d) florestas plantadas;

§ 7% A declaragdo para fim de isengdo do ITR relativa as dreas
de que tratam as alineas "a" e "d" do inciso II, § 1° deste artigo,
ndo estd sujeita a prévia comprovagdo por parte do declarante,
ficando o mesmo responsavel pelo pagamento do imposto
correspondente, com juros e multa previstos nesta Lei, caso fique
comprovado que a sua declara¢do ndo ¢ verdadeira, sem
prejuizo de outras sangoes aplicaveis. (Incluido pela Medida
Provisoria n®2.166-67, de 2001)

Como se extrai dos dispositivos legais encimados, em nosso entendimento, a questao
remonta a um sO ponto, qual seja: a exigéncia de requerimento tempestivo do Ato Declaratorio
Ambiental junto ao IBAMA ndo ¢, em si, exclusiva condigdo eleita pela Lei para que o
proprietario rural goze do direito de isen¢do do ITR relativo as glebas de terra destinadas a
reserva legal, na forma que sustenta o recorrente.

Este Egrégio Colegiado ja sedimentou o entendimento de que inexiste previsao legal,
anteriormente a vigéncia da Lei no 10.165, de 28/12/2000, contemplando a exigéncia do ADA
para efeito de nao incidéncia de ITR sobre as areas de preservacao permanente e reserva legal,
o que se vislumbra na hipétese dos autos (exercicio 1999).

Aliés, o Pleno da CSRF, em 08/12/2009, aprovou a Sumula n° 41, contemplando o tema
e rechagando de uma vez por todas a pretensao da Fazenda nos presentes autos, sendo vejamos:

“A ndo apresentacdo do Ato Declaratorio Ambiental (ADA)
emitido pelo IBAMA, ou orgdo conveniado, ndo pode motivar o
lancamento de oficio relativo a fatos geradores ocorridos até o
exercicio de 2000.”

Na esteira desse raciocinio, em face da inexisténcia de disposi¢ao legal para a
exigéncia do. ADA. anteriormente ao exercicio de 2001, para fins da fruicdo da isencdo sub
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examine, € sendo esta exclusivamente a justificativa da presente autuacdo, impde-se reconhecer
a improcedéncia do feito, tendo em vista contemplar o exercicio de 1999, periodo, portanto,
que ndo se poderia exigir aludida formalidade para a comprovacdo da area de preservagao
permanente.

Diante do exposto, voto por dar provimento parcial ao recurso
para restabelecer a area de preservacao permanente de 4.000,00 em decorréncia da Sumula 41
ha e 20.108,50 ha de areca de reserva legal por comprovagao de averbagao (fl. 73).

Gilvanci Antdnio de Oliveira Sousa - Relator



